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PROPOSTA DE PESQUISA: CONSTRUÇÃO DE MODELO MULTICRITÉRIO 
PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE SERVIDOR PÚBLICO EM 

TRABALHO NÃO PRESENCIAL 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

A pandemia declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 11 de março de 

2020, relacionada ao novo coronavírus (Sars-Cov-2), promoveu mudanças inesperadas e de 

forma célere em organizações de todo o mundo (LAN et al., 2020). A resposta inicial ao vírus 

foram toques de recolher, lockdowns e distanciamento social, visto que ainda não havia teste 

confiável da Covid-19, bem como vacina (GRUENWALD, 2020). Nesse cenário, muitas 

entidades foram compelidas a remodelar suas formas de trabalho, numa tentativa de se 

adaptar às circunstâncias expostas pela Covid-19 (VERMA; GUSTAFSSON, 2020; 

DONTHU; GUSTAFSSON, 2020). De súbito, segundo Carnevale e Hatak (2020), não havia 

mais condições sanitárias no mundo para o trabalho tradicional (presencial) e, assim, o 

trabalho não presencial virou factual. 

Embora esta modalidade de trabalho tenha se impulsionado na necessidade de 

isolamento decorrente do elevado potencial de contágio da doença e de manter em 

funcionamento as atividades profissionais das organizações (BICK; BLANDIN; MERTENS, 

2020), o tema já é discutido desde o avanço da globalização e do desenvolvimento das 

tecnologias de informação e de comunicação (BARROS; SILVA, 2010; MORGAN, 2004, 

MELLO, 1999).  

Bick, Blandin e Mertens (2020) afirmam que, nos Estados Unidos da América 

(EUA), em fevereiro/2020 (pré-pandemia), 8,20% da força de trabalho americana já 

trabalhava inteiramente em casa. Em maio/2020 (pós-pandemia), este percentual aumentou 

para 35,2%. No contexto brasileiro, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD Contínua) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em 2018, havia 3,8 milhões pessoas (5,20% do total de “pessoas ocupadas, exclusive 

os empregados no setor público e trabalhadores domésticos no trabalho principal”) 

trabalhando em domicílio residencial. Já em junho/2020, a agora intitulada PNAD COVID-19 

apurou que 8,6 milhões de brasileiros (12,4% da população ocupada do país excluídos os 

afastados por causa do distanciamento social) estavam trabalhando remotamente. 

Como se pode perceber, o trabalho não presencial já era explorado no Brasil e no 

mundo antes da Covid-19, mas o elevado grau de contágio da doença influenciou e contribuiu 

para o aumento da adoção do trabalho a distância pelas instituições.  



Com a finalidade de regulamentar o exercício do trabalho a distância no setor 

privado, segundo Barbosa (2020), ocorreu uma importante mudança no art. 6º da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), por meio da Lei nº 12.551/2011. A nova redação 

dispôs que, para fins de subordinação jurídica, os meios telemáticos e informatizados de 

comando, controle e supervisão se equiparam aos meios pessoais e diretos. Já no serviço 

público, não obstante o autor apresente órgãos que tenham autorizado ou regulamentado a 

prática do teletrabalho para os seus servidores, não há normatização em lei sobre o assunto. 

Em outros termos, o trabalho não presencial existia em pequena escala, porém era baseado em 

normas infralegais. 

Após a declaração de pandemia pela OMS, outrossim, o reconhecimento do estado 

de calamidade pública pelo Decreto Legislativo nº 6/2020, de 20 de março de 2020 – este 

setor foi compelido a normatizar tal forma de trabalho, ainda que de forma infralegal (DA 

PIEVE; CARLOTO, 2021). Por conseguinte, o Ministério da Economia publicou a Instrução 

Normativa (IN) nº 65, com vigor a partir de 1º de setembro de 2020, - a qual dispôs sobre 

orientações para a adoção do regime de teletrabalho nos órgãos e entidades integrantes do 

Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC). Segundo Da Pieve e Carloto 

(2021), o trabalho não presencial foi implementado com a pandemia e a IN nº 65/2020/ME 

garante sua continuidade. Entretanto, a referida norma delimita que apenas as atividades que 

possibilitem a mensuração da produtividade e dos resultados podem ser abrangidas por esta 

modalidade de trabalho.  

No entanto, a pretexto do atual cenário de emergência de saúde pública decorrente da 

Covid-19, entre março e setembro de 2020, segundo dados do Governo Federal do Brasil 

(2020), cerca de 50% dos servidores públicos federais trabalharam remotamente. Tal 

percentual é ainda maior (95%) quando se considera apenas os servidores vinculados ao 

Ministério da Educação, conforme dados extraídos do Portal do MEC 

(http://portal.mec.gov.br/coronavirus/). Assim, tendo em vista que não houve tempo hábil 

para reestruturação das instituições com o intuito de alterar a forma de trabalho (REIS; 

GOMES, 2021), a mensuração de seus resultados aconteceu com base em ferramentas 

adaptadas do trabalho presencial. 

Dessa forma, para que seja possível a adesão ao trabalho não presencial como 

programa de gestão por parte das instituições públicas são necessárias mudanças, adaptações, 

bem como desenvolvimento de ferramentas que possibilitem o cumprimento da normativa. 

Assim, com base no contexto-problema explorado até então, emerge a seguinte pergunta de 

pesquisa: Como avaliar o desempenho dos servidores Técnico-Administrativos em Educação 

http://portal.mec.gov.br/coronavirus/


(TAEs), no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, 

em regime de trabalho não presencial? 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

Neste tópico, são apresentados o objetivo geral e os específicos desta proposta de 

pesquisa. 

 

1.1.1 Objetivo Geral  

 

O presente projeto de tese tem como objetivo geral: estruturar um modelo 

multicritério de avaliação de desempenho para apoiar a gestão do trabalho não presencial das 

Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos  

 

Como objetivos específicos, destacam-se: 

o Mapear as publicações científicas nacionais e internacionais acerca do tema 

“avaliação de desempenho de pessoal”, por meio do instrumento ProKnow-C; 

o Identificar os indicadores utilizados na literatura para avaliar o desempenho de 

pessoal em trabalho não presencial; 

o Construir um modelo de avaliação de desempenho de pessoal para avaliar a 

produtividade dos servidores Técnico-Administrativos em Educação (TAEs), no âmbito das 

Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, em regime de trabalho 

não presencial, com base em indicadores da literatura; 

o Validar o modelo construído por meio da aplicação em Instituições Federais de 

Ensino Superior. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

A contribuição científica deste projeto de pesquisa se justifica, principalmente, 

quanto a sua importância e originalidade.  

Este trabalho é importante, pois visa contribuir com a temática relacionada à 

avaliação desempenho voltada à gestão de pessoal em Instituições de Ensino Superior, na 



medida em que se propõe um conjunto de indicadores que possibilitem mensurar a 

produtividade dos servidores TAEs em regime de teletrabalho. Adicionalmente, pretende-se 

fornecer subsídios de controle e monitoramento da performance dos servidores aos gestores 

públicos e à sociedade em geral, possibilitando, assim, a responsabilização dos servidores, 

quando necessária (KIELING et al., 2020). Além disso, os resultados da presente pesquisa 

podem servir de estrutura para futuros trabalhos acadêmicos e científicos.  

Quanto à originalidade, o atual cenário social, econômico e político do mundo, 

impactado pela Covid-19, já possui importância suficiente para justificar a pesquisa em 

diversas áreas de conhecimento (PINHO et al., 2020). Este estudo vem a tona em um cenário 

de isolamento social imposto pela pandemia da doença Covid-19. Com base nisso, 

trabalhadores do mundo inteiro foram obrigados a se afastar do ambiente físico de trabalho. 

Destarte, uma das alternativas para a continuidade do desempenho das atividades 

profissionais, foi o trabalho realizado a distância. A adesão a essa forma de trabalho ocorreu 

de forma célere. Portanto, como não havia condições para o desenvolvimento de ferramentas 

que possiblitassem a transição do trabalho presencial para o não presencial de forma 

estruturada, realizaram-se adaptações nos mecanismos de controle já existentes. Com base 

nisso, este projeto de tese é original, pois visa preencher lacunas existente na teoria e na 

prática referente à necessidade de avaliação dos servidores públicos em regime de trabalho 

não presencial.  

Além disso, cabe ressaltar que este projeto de tese está alinhado à linha de pesquisa 

“Coprodução do Bem Público e Finanças Públicas” do Programa de Pós-Graduação em 

Administração da UDESC. Tal vinculação pode ser justificada, pois este estudo visa construir 

um modelo de avaliação de desempenho de pessoal, o qual aprimorará o controle interno 

institucional, ampliando, assim, a Accountability e a governança pública. 

Ademais, esta pesquisa também pode ser justificada com base no interesse pessoal e 

profissional do autor em contribuir com a temática em epígrafe. Desde 2016, exerce 

atividades profissionais na Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas, vinculada à 

Universidade Federal de Santa Catarina. Ao longo desses anos, participou de projetos, 

comissões e grupos de estudos para melhoria e desenvolvimento dos processos de controle 

internos relacionados à área de gestão de pessoas da instituição. Além disso, o autor exerce 

função de chefia desde 2017 e foi impactado diretamente com as mudanças causadas pelo 

novo coronavírus, tanto na posição de avaliador (chefe) como na de avaliado (servidor 

público). 

 



2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

Em síntese, esta fundamentação teórica abarca uma abordagem inicial sobre os temas 

avaliação de desempenho e trabalho não presencial. 

 

2.1 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

“Trabalho avaliado é trabalho realizado” destacam Guimarães, Nader e Ramagem 

(1998). Segundo os autores, é por meio da avaliação de desempenho do que a organização 

produz que ela consegue se reciclar, oxigenar-se e resistir a ambientes turbulentos. De acordo 

com Melnyk et al. (2014), a avaliação de desempenho deve ser adaptável às mudanças do 

ambiente, considerando as características e peculiaridades da organização. Assim, apenas um 

sistema de avaliação flexível e retroalimentado permite a sobrevivência e manutenção das 

atividades perante os ambientes turbulentos.  

Neste contexto, avaliação de desempenho é o processo de gestão que abrange o 

desenvolvimento de indicadores, a coleta de dados e a análise o desempenho alcançado para 

que medidas corretivas sejam implementadas em prol do estabelecimento de estratégias de 

aperfeiçoamento e de manutenção do desempenho (VALMORBIDA; 2012). De acordo com 

Tapinos, Dyson e Meadows (2005), a avaliação de desempenho possui duas funções: a) 

auxiliar os gestores a rastrear se a instituição está indo ao encontro dos objetivos desejados; e 

b) proporcionar meios para alcançar os objetivos estratégicos preestabelecidos. Nesse sentido, 

para instrumentalizar a avaliação de desempenho, é necessário que ocorra mensuração. Ou 

seja, é necessário o desenvolvimento de medidas e métricas quantificáveis e verificáveis 

(MELNYK et al., 2014).  

Dentre os desmembramentos da avaliação de desempenho institucional, está a 

avaliação de pessoal. O processo de avaliação de pessoal deve ser adequadamente projetado e 

realizado, com métricas preestabelecidas e conhecidas por todos. Dessa forma, os 

funcionários são previamente informados como estão sendo avaliados e como podem 

aperfeiçoar o seu desempenho, evitando que a avaliação tenha um caráter punitivo, 

contribuindo efetivamente para gestão.  (AGGARWAL; THAKUR, 2013). 

Atualmente, as relações de trabalho foram diretamente impactadas pelo elevado grau 

de contágio da Covid-19 e o teletrabalho passou a ser a solução para a sua continuidade. De 

acordo com Melnyk et al. (2014), mudanças na estrutura, na cultura, nas estratégicas 

organizacionais e no ambiente de negócios afetam diretamente os sistemas de avaliação de 



desempenho, visto que tais alterações alavancam a necessidade da adaptação de medidas e 

métricas. Assim, a brusca mudança no ambiente organizacional proporcionada pela pandemia, 

aflorou a necessidade do desenvolvimento de instrumentos de gestão que permitam aos 

gestores mensurar e avaliar o desempenho de pessoal e acompanhar o cumprimento de metas 

acerca do trabalho remoto (NOGUEIRA; PATINI, 2012). 

 

2.2 TRABALHO NÃO PRESENCIAL 

 

Trabalho a distância; teletrabalho; trabalho remoto; home-office; telework; e-work; 

telecommuting; home working; teleworking; remote work; flexible workplace (NILLES, 1975; 

HILL; FERRIS; MÄRTINSON, 2003; BARROS; SILVA, 2010; NOGUEIRA; PATINI, 

2012; BARBOSA; 2020) são termos utilizados para se referir ao trabalho não presencial, 

embora haja diferenças conceituais entre eles. Nilles (1975), em sua pesquisa, utilizou a 

palavra telecommuting para conceituar esta modalidade de trabalho como: a forma de levar o 

trabalho ao trabalhador, ao invés de os levar até o trabalho. Em outro conceito, Gajendran e 

Harrison (2007) definiram o telecommuting como um arranjo alternativo de trabalho - no qual 

os funcionários realizam tarefas, as quais normalmente são feitas em um local de trabalho 

principal/central, em outro lugar, por pelo menos em uma parte de seu horário de trabalho, 

utilizando mídia eletrônica para interagir com outras pessoas dentro e fora da organização.  

Apesar de já se falar em teletrabalho desde o século XX, segundo Nogueira e Patini 

(2012), o trabalho remoto ganhou maior importância no contexto hodierno das sociedades, 

visto a procura de maior flexibilidade no exercício das atividades profissionais. Tal 

flexibilidade é vinculada aos seguintes temas: horário, salário, local de trabalho, contrato, 

qualificação e processo, bem como organização do trabalho (GAJENDRAN; HARRISON, 

2007; BARROS; SILVA, 2010; NOGUEIRA; PATINI, 2012; COENEN; KOK, 2014).  

Para operacionalização desta modalidade de trabalho, Nilles (1975) destaca a 

importância que os sistemas de tecnologia de informação e comunicação possuem neste 

contexto. Embora o autor, considerado o “pai do teletrabalho” já afirmasse naquela época a 

relevância de tal área de conhecimento, são as realidades tecnológicas contemporâneas, 

combinadas com novas tendências relacionadas a estratégias de gestão, que pactuam para um 

novo rumo em nível de gestão de pessoas e de prestação de serviços (BUENO; SALVAGNI, 

2016). 

Com o intuito de acompanhar as mudanças em relação as formas de trabalho, 

segundo Barbosa (2020), em 2011, houve uma importante mudança no art. 6º da 



Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), por meio da Lei nº 12.551/2011. A alteração 

estabelece que, para fins de subordinação jurídica, os meios telemáticos e informatizados de 

comando, controle e supervisão se equiparam aos meios pessoais e diretos. Assim, segundo 

Bueno e Salvagni (2016), com a nova redação, o trabalho à distância foi reconhecido de forma 

expressa pela legislação trabalhista do setor privado.  

Mais recentemente, a reforma trabalhista – realizada por meio da Lei nº 13.467/2017, 

a qual também alterou a CLT – incluiu um capítulo específico para o teletrabalho, em que foi 

esclarecido que é considerado teletrabalho a prestação de serviço predominantemente fora das 

dependências da empresa, com o uso de tecnologias de informação e comunicação, havendo 

diferença do trabalho externo. No entanto, Filardi, Casto e Zanini (2020) ressaltam que a 

regulamentação do teletrabalho no Brasil ainda é incipiente, carecendo de melhoria da 

legislação para propiciar maior grau segurança em sua institucionalização. 

No serviço público, existem órgãos – tais como Controladoria-Geral da União; 

Advocacia Geral da União; Banco Central do Brasil; Receita Federal do Brasil; Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo; Ministério do Meio Ambiente - que 

autorizaram ou regulamentaram a prática do teletrabalho para os seus servidores. Todavia, 

ainda não há normatização em lei sobre o assunto, existe apenas normas infralegais (DA 

PIEVE; CARLOTO, 2021). 

A partir da declaração de pandemia da Covid-19 pela OMS, observou-se um 

acréscimo no número de dispositivos infralegais disciplinando o trabalho não presencial no 

âmbito do poder público. Tendo em vista que alguns órgãos se viram obrigados a suspender 

suas atividades presenciais, o trabalho remoto foi a solução encontrada pelos gestores 

públicos para continuidade da prestação do serviço.  

Nessa senda, por meio da Instrução Normativa nº 19 (IN nº 19/2020/ME), de 12 de 

março de 2020, e suas alterações – o Ministério da Economia estabeleceu orientações aos 

órgãos e entidades do SIPEC, a respeito das “medidas de proteção para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”.  

Posteriormente, a Instrução Normativa nº 21, de 16 de março de 2020, incluiu no texto inicial 

da IN nº 19/2020/ME o art. 6º-A, o qual autorizou os servidores ou empregados públicos do 

órgão ou entidade SIPEC a realizarem suas atividades remotamente, com autorização do 

Ministro de Estado ou autoridade máxima da entidade.  

Nesse cenário, entre março e setembro de 2020, segundo dados do Governo Federal 

do Brasil (2020), cerca de 50% dos servidores públicos federais trabalharam remotamente. 

Em relação apenas ao Ministério da Educação (MEC) – segundo maior órgão em número de 



vínculos de servidores em exercício dos órgãos superiores -, tal percentual é ainda maior 

(95%), conforme dados extraídos do Portal do MEC (http://portal.mec.gov.br/coronavirus/).  

Nesse contexto, o Ministério da Economia publicou a IN nº 65/2020/ME, com vigor 

a partir de 1 de setembro de 2020, - a qual dispôs sobre orientações para a adoção do regime 

de teletrabalho nos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da 

Administração Federal (SIPEC). Esta norma estabelece o teletrabalho como parte integrante 

do programa de gestão. Assim, segundo Da Pieve e Carloto (2021), embora o trabalho remoto 

tivesse sido autorizado em caráter de urgência pela IN º 19/2020/ME, a IN nº 65/2020/ME 

garante a sua continuidade. Entretanto, este regulamento delimita que apenas as atividades 

que possibilitem a mensuração da produtividade e dos resultados possam ser abrangidas por 

esta modalidade de trabalho.  

Como a transição do trabalho presencial para o remoto foi célere, não houve tempo 

de desenvolver instrumentos específicos de avaliação de desempenho para o trabalho não 

presencial (REIS; GOMES, 2021). À vista disso, ferramentas já existentes foram adaptadas 

para avaliar o desempenho dos agentes públicos que estavam nesta modalidade de trabalho. 

Porém, como não houve planejamento prévio para uma implementação adequada do 

teletrabalho, os instrumentos adaptados ao novo contexto não atenderam as necessidades da 

gestão (LEITE; LEMOS, 2021). Assim, visando o aprimoramento dos mecanismos de 

governança – os quais garantem a qualidade na prestação do serviço público (LUIZ et al., 

2017) - tornou-se necessário o desenvolvimento de sistemas de avaliação e mensuração de 

desempenho focado no trabalho remoto dos servidores públicos. O que além de atender às 

exigências da IN nº 65/2020/ME, fortaleceria as práticas de accountability institucional – 

fornecendo informações e justificativas para ações, omissões e resultados dos servidores –, 

contribuindo, assim, para melhoria da qualidade do serviço prestado (HERNÁNDEZ 

QUIÑONES; SCHOMMER; CUADROS DE VÍLCHEZ, 2021) 

 
3. METODOLOGIA 

 

Neste tópico, serão apresentados o enquadramento metodológico e os procedimentos 

para análise e coleta dos dados. 

 

3.1 Enquadramento Metodológico 

 

http://portal.mec.gov.br/coronavirus/


Em relação ao seu objetivo, este projeto de tese se enquadra como descritivo e 

exploratório (RICHARDSON, 1999). É descritivo, visto que se busca identificar os 

indicadores, presentes na literatura acerca da avaliação de desempenho de pessoal em trabalho 

não presencial, para orientar a construção do modelo. Além disso, caracteriza-se como 

exploratório pela construção do modelo de avaliação de desempenho com base na geração de 

conhecimento proporcionada pela literatura. 

Esta pesquisa, quanto aos procedimentos técnicos utilizados, caracteriza-se como 

levantamento, uma vez que busca na literatura, indicadores propostos para nortear a 

construção do modelo. Além disso, ao realizar a aplicação em uma instituição de ensino 

superior para comprovar sua validação, classifica-se como estudo de caso.   

Quanto à abordagem do problema, é classificada como qualitativa e quantitativa 

(RICHARDSON, 1999). É qualitativa, pois propõe identificar na literatura sobre o tema, os 

indicadores utilizados, o que orientará e gerará conhecimento sobre o contexto no decisor. 

Além disso, é qualitativa na definição de escalas ordinais e na fase de recomendação de 

melhorias. Esta pesquisa também é caracteriza como quantitativa, pois na fase de avaliação 

são utilizas escalas cardinais para mensuração do desempenho.  

Outrossim, a pesquisa é indutiva, tendo em vista que a pesquisa tem por objetivo 

gerar conhecimento acerca de uma temática até então não existente ou ofuscada, permitindo, 

assim, a identificação de objetivos e particularidades referente à avaliação de desempenho de 

pessoal em trabalho não presencial (IUDÍCIBUS, 2004).  

Para operacionalização desta pesquisa serão utilizados dois instrumentos de 

intervenção: o Knowledge Development Process-Constructivist (ProKnow-C) e a 

Metodologia Multicritério de Apoio a Decisão – Construtivista (MCDA-C). 

 

3.2 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Fazem parte dos procedimentos para coleta e análise dos dados a seleção do 

portifólio bibliográfico, a definição da amostra de pesquisa e a construção do modelo de 

avaliação de desempenho. 

 

3.2.1 Seleção do Portfólio Bibliográfico 

 

Com o intuito de mapear as publicações científicas nacionais e internacionais acerca 

do tema “avaliação de desempenho de pessoal”; e identificar os indicadores utilizados na 



literatura para avaliar o desempenho de pessoal em trabalho não presencial será utilizado o 

instrumento ProKnow-C (TASCA et al., 2010). Este se trata de um processo estruturado de 

revisão da literatura.  Na Figura 1, pode-se identificar, de maneira sistêmica, as etapas desta 

ferramenta: (i) seleção do portfólio bibliográfico; (ii) análise bibliométrica dos artigos; (iii) 

análise sistêmica dos artigos; e (iv) formulação de perguntas e objetivos de pesquisa.  

 

Figura 1: Macroetapas do ProKnow-C 

 
Fonte: Bortoluzzi et al. (2011). 
 

Na primeira etapa ocorre a definição dos eixos de pesquisa. Portanto, considerando 

que a temática central do trabalho é avaliação de desempenho de pessoal em trabalho não 

presencial, destacaram-se três eixos, quais sejam: “avaliação de desempenho”; “gestão de 

pessoas”; “trabalho não presencial”. Além disso, serão identificados termos alinhados a tais 

eixos para realização das buscas nas bases de dados nacionais e internacionais (Emerald, Web 

of Science, Science Direct, Scopus, por exemplo).  

Após a identificação dos dados brutos das buscas, inicia-se o processo de filtragem. 

Assim, excluir-se-á, primeiramente, os artigos repetidos e os que não se caracterizam como 

journals. Feito isso, será realizada a leitura de todos os títulos dos artigos para exclusão dos 

não alinhados à pesquisa. Dos artigos com título alinhado, serão descartados os que possuem 

resumo que não possua convergência com o objetivo da pesquisa. A próxima etapa é a 



filtragem pela leitura integral dos documentos. Por fim, serão analisadas as referências dos 

artigos selecionados para possível inclusão de artigos alinhados. Dessa forma, conclui-se a 

seleção do portfólio bibliográfico.  

Após a seleção dos artigos, iniciam-se as análises bibliométrica e sistêmica dos 

artigos. Estas permitirão a identificação dos indicadores utilizados nos artigos para avaliar o 

desempenho de pessoal em trabalho não presencial, o que gerará conhecimento sobre o 

contexto no decisor para construção do modelo. 

A última fase do Proknow-C - formulação de perguntas e objetivos de pesquisa - não 

será operacionalizada nesta pesquisa. 

 

3.2.2 Amostra 

 

Para comprovar a validade do modelo construído, esta pesquisa será aplicada na 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). A escolha da instituição se justificou de 

maneira intencional porque o autor desta pesquisa atua na gestão de pessoal da universidade.   

 

3.2.3 Construção do Modelo de Avaliação de Desempenho 

 

Para viabilizar a construção do modelo de avaliação de desempenho será utilizada a 

Metodologia Multicritério de Apoio a Decisão – Construtivista (MCDA-C). Esta metodologia 

é composta de três fases, as quais estão ilustradas na Figura 2. 

 



Figura 2 – Fases da Metodologia MCDA-C

 
Fonte: Adaptado de Ensslin, Dutra e Ensslin (2000, p. 81). 

 

O processo de construção de um modelo multicritério por meio da Metodologia 

MCDA-C se inicia na fase de estruturação. Nesta fase, busca-se compreender as 

contingências, peculiaridades e preocupações que envolvem o contexto de avaliação 

(ENSSLIN et al., 2008). Esta pesquisa explorará o contexto por meio da literatura nacional e 

internacional sobre o tema, o que gerará conhecimento no autor desta pesquisa, o qual atuará 

como decisor na construção do modelo. Seu papel como decisor se justifica por sua atuação 

como chefe na área da gestão de pessoal em uma instituição de ensino superior. Possuindo, 

assim, conhecimento sobre o tema para identificar as preocupações relevantes e suficientes 

presentes na literatura para avaliar a gestão do trabalho não presencial (ENSSLIN et al., 

2010).  

Durante a fase de estruturação, o decisor é quem estabelece as preocupações iniciais 

acerca da temática – denominadas de Elementos Primários de Avaliação (EPAs) (ENSSLIN 

et al., 2010). Estas preocupações são exploradas por meio do desenvolvimento de 

“conceitos”, os quais dão origem a mapas cognitivos. A estruturação dos mapas resulta na 

identificação de Pontos de Vistas Elementares (PVEs), os quais retratam os objetivos 

operacionais e são passíveis de mensuração, possibilitando, portanto, a construção de 

descritores (KEENEY, 1992; ENSSLIN et al., 2010). 



A construção dos descritores envolve a definição de escalas ordinais para 

mensuração dos PVEs e o estabelecimento de níveis de desempenho – “bom” e “neutro”, o 

que permite que o perfil de desempenho seja identificado de forma qualitativa (KEENEY, 

1992; ENSSLIN; DUTRA; ENSSLIN, 2000; ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; 

NORONHA, 2001; ENSSLIN et al., 2013). Dessa forma, encerra-se a fase de estruturação. 

A próxima fase da metodologia é a fase de avaliação. Nesta fase – com o auxílio do 

Software MacBeth, ocorre a transformação das escalas ordinais em escalas cardinais, o 

estabelecimento das taxas de compensação e a identificação da diferença de atratividade entre 

os critérios (BANA E COSTA; VANSNICK, 1995; ENSSLIN et al., 2010; ENSSLIN et al., 

2013; VALMORBIDA et al., 2015). O desenvolvimento destas etapas permite que o 

desempenho seja mensurado de forma quantitativa e, por consequência, possibilita a avaliação 

global do perfil de desempenho. 

Com a fase de avaliação finalizada, o modelo construído será aplicado na 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) – na qual o autor desta pesquisa é servidor e 

possui influência no processo decisório, o que possibilitará o desenvolvimento da última fase 

da Metodologia MCDA-C: a fase de recomendações. 

A partir do perfil de desempenho traçado – quali-quantitativamente - inicia-se a fase 

de recomendações. Esta permitirá a identificação dos descritores em que a instituição 

apresenta desempenho comprometedor, o que contribuirá para o desenvolvimento de medidas 

corretivas para estes critérios (ENSSLIN et al., 2010). Assim, por meio da fase de 

recomendações, há o entendimento da influência das ações tomadas nos níveis de 

desempenho, o que possibilita o estabelecimento de estratégias de aperfeiçoamento para 

melhoria do desempenho do trabalho não presencial (ENSSLIN et al., 2013). Dessa forma, 

encerra-se o modelo construído.  

 

4. CRONOGRAMA 

 
Quadro 1 – Cronograma 

Atividade 2021 2022 2023 2024 2025 
Cursar Disciplinas X X X   

Elaborar Projeto de Qualificação X X X   
Qualificação   X   

Elaboração da Tese    X X 
Defesa da Tese     X 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 
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